PARECER  Nº 1082, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 339, DE 2010

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o Projeto de lei em epígrafe obriga a presença do corretor de seguros, pessoa física ou jurídica, em todos os estabelecimentos que comercializarem seguros.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), onde recebeu parecer favorável.

Em seguida, a matéria foi encaminhada à Comissão de Economia e Planejamento (atualmente denominada Comissão de Atividades Econômicas), que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam analisados os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o projeto pretende obrigar os estabelecimentos que comercializam seguros no Estado a contarem com a presença de um corretor de seguros.

Em nosso entendimento, acreditamos que tal medida não concorrerá para o aumento das despesas públicas, visto que não impõe encargos ao Tesouro Estadual. Portanto, não vislumbramos óbices a sua aprovação. 

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 339, de 2010.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/9/2011

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlão Pignatari – Mauro Bragato – Regina Gonçalves – Vitor Sapienza – Ana Perugini – Vanessa Damo

